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ABERTURA

Discurso de boas-vindas
Jaques Wagner, Ministro do Trabalho e Emprego, Brasil

O Ministro Wagner expôs os desafios da globalização e seu impacto no trabalho, no emprego e na renda das Américas. Afirmou que os benefícios da globalização devem ser mais inclusivos à medida que avançamos em direção a uma maior integração regional e hemisférica. Nesse sentido, a integração deve ser considerada muito mais que tratados comerciais e incorporar as diferentes perspectivas nacionais. Desse modo, reiterou que os desafios em relação ao trabalho nas Américas devem ser encarados mediante a cooperação horizontal e o intercâmbio de soluções entre países, com base em seus diversos contextos. Finalmente, afirmou que os Ministros não devem ver a globalização de uma perspectiva exterior a ela e que devem superar seus papéis tradicionais para comprometer-se em conseguir que a globalização funcione para todos os povos do Hemisfério.

RELATÓRIOS DAS ORGANIZAÇÕES INTERNACIONAIS

Relatório da OEA

Sofialeticia Morales, Diretora, Unidade de Desenvolvimento Social e Educação, Organização dos Estados Americanos

A Doutora Morales apresentou o Foro Virtual da Unidade de Desenvolvimento Social e Educação, lançado no começo de julho como apoio à discussão e formação de consensos entre delegações sobre a Declaração e o Plano de Ação de Salvador. Informou que seis delegações fizeram comentários e que, antes da reunião preparatória, esses comentários foram revisados cuidadosamente pelas demais delegações por meio do Foro Virtual.  A Diretora também informou sobre a situação da estratégia de cooperação horizontal da Unidade, dispensando especial atenção à criação de um CD-ROM interativo do qual consta um Portfólio Permanente de Programas Consolidados na área do trabalho, com o objetivo de que esteja concluído até a próxima Reunião Ministerial. A Doutora Morales apresentou ainda uma proposta da Agência Interamericana de Cooperação e Desenvolvimento (AICD) para a realização de um breve seminário sobre responsabilidade social das empresas (RSE), concomitantemente à Reunião Ministerial.  Finalmente, advertiu os delegados de que, com a conclusão da ALCA em 2005, a Declaração de Salvador oferece uma grande oportunidade para que os Ministros do Trabalho exponham suas preocupações específicas ante esse processo.

P/R: Várias delegações cumprimentaram a OEA por seu permanente empenho em apoiar a Conferência. Os delegados reconheceram que a reduzida participação no Foro Virtual é reflexo do tempo necessário para se conhecer e utilizar eficazmente essa nova forma de uso da tecnologia. A Doutora Morales salientou a necessidade de familiarização com a cultura do Foro e sua importância como processo de aprendizagem, incentivado pela OEA juntamente com os Estados membros e os organismos assessores da CIMT. Os delegados opinaram que o Foro poderia ser utilizado para aprofundar as discussões e ser de grande utilidade no decorrer dos períodos intermediários entre as reuniões da CIMT. Também manifestaram preocupação acerca da realização do seminário sobre RSE em virtude da limitação de tempo da reunião Ministerial. A Doutora Morales se comprometeu a comunicar essas preocupações à AICD e a colaborar com a presidência pro tempore na definição dos passos a serem seguidos.

Análise da legislação e das políticas trabalhistas em cinco acordos sub-regionais e resumo das conclusões do estudo sobre processos de integração sub-regionais

Virgilio Levaggi, Perito Regional, Escritório Regional da OIT para a América Latina e o Caribe 

O Senhor Levaggi apresentou uma análise comparativa dos aspectos trabalhistas na SICA, na CARICOM, na CAN, no MERCOSUL e no NAFTA.  A análise foi baseada em vários estudos realizados por consultores da OIT que focalizaram os aspectos legislativos dos diferentes acordos sub-regionais. As principais conclusões apresentadas pelo Senhor Levaggi foram as seguintes: 

1) Os processos de integração sub-regional desenvolveram de maneira significativa normas sobre os direitos e princípios da OIT, embora ainda seja necessário que as legislações nacionais sejam aperfeiçoadas.

2) Há sérias limitações para a aplicação de normas e compromissos uma vez que as leis trabalhistas não abrangem muitos setores e porque são insuficientes os mecanismos existentes a nível nacional para pôr em prática essas leis.  

3) Há um consenso geral quanto a não promover ou aceitar a concorrência desleal que não respeite os direitos trabalhistas fundamentais.  

4) Os representantes das organizações sociais consultados pela OIT se mostram em geral a favor do processo de integração e de a ele conferir uma dimensão trabalhista e social, especialmente quando esses aspectos se relacionam com o respeito aos direitos fundamentais dos trabalhadores. Contudo, consideram que o número de atores sociais dos processos de integração deve ser superior ao atual. 

5) Apesar de existirem projetos de cooperação na Região, para que os países alcancem um desenvolvimento sustentável na área do respeito aos direitos trabalhistas fundamentais, inclusive a erradicação do trabalho infantil e do trabalho forçado, eles ainda não são suficientes. 

O Senhor Levaggi salientou que os países da Região, individualmente ou como blocos sub-regionais, terão de adotar em algum momento decisões sobre a negociação da Área de Livre Comércio das Américas a fim de incluir ou não a dimensão social-trabalhista.  Se decidirem incluí-la, o limite básico e natural dessa dimensão deverá ser determinado.

A exposição foi concluída com as seguintes recomendações: 1) que os governos dos países em que a legislação trabalhista não atenda suficiente ou adequadamente aos direitos trabalhistas fundamentais promovam o desenvolvimento desses direitos; 2) que haja maior participação dos atores sociais nos processos e organismos de integração, o que os tornaria mais dinâmicos e atrairia o apoio social do qual às vezes necessitam; 3) que os projetos multilaterais e bilaterais de cooperação sejam minuciosamente formulados, numa perspectiva global, a fim de fortalecer os objetivos do cumprimento dos direitos fundamentais; e 4) que a CIMT represente uma boa oportunidade para a análise das conclusões e das recomendações desse estudo. 

P/R: O representante do COSATE ressaltou a importância da definição do papel que os Ministérios do Trabalho devem assumir nos acordos de livre comércio. Salientou que o movimento sindicalista crê que a ALCA não constitui um processo de integração, mas simplesmente um acordo comercial. Os delegados solicitaram que esse documento fosse publicado no Foro Virtual. A esse respeito, o Senhor Levaggi informou que esse documento permanecerá confidencial até que os Ministros decidam torná-lo público.

Avaliação preliminar das necessidades e recomendações de melhores práticas em administração do trabalho

Veronica Oxman,  Assessora Técnica Chefe, Projeto Décima Segunda CIMT-OIT 

A Senhora Oxman apresentou um resumo do trabalho que vem realizando como parte do Projeto da OIT/US-DOL sobre “Princípios e direitos fundamentais do trabalho no contexto da Décima Segunda CIMT”.  Informou que vem trabalhando estreitamente com os países do Hemisfério com a finalidade de desenvolver um panorama claro das práticas atuais de administração trabalhista e de estreitar o vínculo entre as atividades da Região e as da OIT. Salientou em especial que os Ministérios do Trabalho apresentam freqüentemente as seguintes deficiências: divulgação limitada de informações, dificuldade em relacionar as estatísticas com o desenvolvimento de políticas trabalhistas, dificuldade no intercâmbio de informações, limitações de recursos humanos e procedimentos administrativos insuficientes, entre outras. No banco de dados da Senhora Oxman sobre programas há vários exemplos de melhores práticas que se fossem compartilhadas entre os países poderiam minorar alguns dos desafios mencionados anteriormente. Também afirmou que o desenvolvimento dos programas pode ser aprimorado com a colaboração tripartite e que os países devem reconhecer que a assistência técnica é uma via de mão dupla que exige compromisso das duas partes. 

P/R: Os delegados ressaltaram a importância do trabalho da Senhora Oxman, reconhecendo que é possível beneficiar-se das avaliações concretas da administração do trabalho e que as conclusões decorrentes podem ser utilizadas para promover as soluções necessárias. A Guatemala salientou que esse projeto facilita que os delegados tenham oportunidade de refletir sobre a globalização como uma força que pode revigorar as administrações trabalhistas estabelecendo novas formas de colaboração com os Estados membros. A República Dominicana salientou que é importante que se leve em conta, ao considerar assuntos de administração nas Américas, que muitos países sofrem as conseqüências das dinâmicas mutáveis de suas políticas internas, especialmente no que se refere a diferentes diretrizes e orientações de governos. Finalmente, o presidente ressaltou que apesar da presença desse tema na Conferência há muitos anos, recentemente ele vem sendo analisado de uma maneira mais empírica e prática graças ao trabalho da OIT e que a importância desse assunto demanda reflexão contínua.

Relatório sobre melhores práticas para promover nas Américas a Declaração dos Princípios e Direitos Fundamentais no Trabalho, da OIT 

Mariluz Vega, Programa InFocus da OIT,Genebra 

A Senhora Vega convidou os participantes a examinar o catálogo de melhores práticas para promover a Declaração dos Princípios e Direitos Fundamentais no Trabalho, da OIT, distribuído no decorrer da reunião . Ressaltou que a Declaração tem por objetivo estabelecer um ponto de partida comum para os países sobre os princípios e direitos do trabalho.  Os principais desafios na promoção desses princípios e direitos consistem em informar todos os cidadãos sobre sua existência e utilidade, criar espaços onde os participantes possam definir seus princípios e estabelecer metas e planos de ação para o cumprimento desses princípios. A Senhora Vega considerou que a Declaração deve ser promovida com o objetivo de garantir sua aplicação. 

Dentre as diferentes formas de promoção da Declaração da OIT, a Senhora Vega deu grande destaque aos compromissos políticos e às campanhas de informação, mas também mencionou a relevância de uma administração efetiva do trabalho que promova a Declaração e faça com que ela seja respeitada. 

P/R: Com respeito à Declaração da OIT, os delegados coincidiram quanto à importância da vontade e do compromisso político para o  seu cumprimento, bem como quanto à necessidade de se promover a continuidade das políticas trabalhistas. Finalmente, se reiterou que a aplicação da Declaração da OIT deve continuar a ser incorporada ao processo da CIMT.

DISCUSSÃO E APROVAÇÃO DOS PROJETOS DE RELATÓRIOS DOS GRUPOS DE TRABALHO


Grupo de Trabalho 1

Juan Bosch, Assessor, Ministério do Trabalho do Uruguai  

O Senhor Bosch informou os delegados sobre a compilação do relatório do Grupo de Trabalho 1, “As dimensões trabalhistas do processo das Cúpulas das Américas: globalização, emprego e trabalho”, que havia sido originalmente discutido na reunião dos Grupos de Trabalho 1 e 2 em Montevidéu, Uruguai, e incluído, em sua versão final, na pasta entregue aos delegados na Reunião Preparatória. Solicitou-se aos delegados que analisassem as seis recomendações apresentadas no relatório do Grupo de Trabalho 1 e considerassem sua inclusão no Plano de Ação de Salvador. Essas seis recomendações eram as seguintes:

1. Com base no trabalho realizado nas Décima Primeira e Décima Segunda Conferências Interamericanas de Ministros do Trabalho, nos diferentes acordos e instituições regionais que abordam as normas trabalhistas num contexto de integração e no estudo em andamento sobre as disposições trabalhistas nos novos acordos de livre comércio, formular opções que salientem a cooperação que permita um melhor cumprimento dos compromissos, da legislação e da política trabalhistas, aumentando a capacidade dos Ministérios do Trabalho;

2. Realizar maior número de pesquisas sobre os efeitos da integração econômica nos mercados e políticas trabalhistas, nos métodos para o estudo desses efeitos e nos mecanismos que permitam  aos Ministérios do Trabalho das economias menores realizar essas análises;

3. Desenvolver mecanismos institucionais para estruturar a colaboração e a coordenação que fortaleçam a capacidade dos Ministérios do Trabalho de cumprir suas funções. Com essa finalidade, encomendar um estudo de viabilidade que defina recomendações e seja submetido à consideração da Décima Quarta Conferência Interamericana de Ministros do Trabalho;

4. Estender convites a funcionários de alto nível de outros ministérios pertinentes, segundo seja o caso, para participar dos seminários, workshops e reuniões dos grupos de trabalho da CIMT quando a agenda aborde temas de natureza global. A esse respeito, o Grupo de Trabalho definiu os Ministérios do Comércio e os Ministérios da Educação;

5. Continuar a incentivar a participação ativa da CEATAL, do COSATE e das organizações internacionais chave no trabalho da CIMT, no que se refere às dimensões trabalhistas do processo das Cúpulas das Américas; e

6. Transmitir o conteúdo deste relatório aos Ministros do Comércio, em atendimento à solicitação  constante de sua Declaração de Quito de novembro de 2002.

P/R: No decorrer da discussão que se seguiu sobre o Relatório do Grupo de Trabalho 1, as delegações fizeram comentários e minuciosos esclarecimentos quanto à redação do texto e concluíram que o relatório  deve ser encaminhado aos Ministros do Comércio das Américas, conforme foi por eles solicitado em sua Declaração de Quito, de 2002, por meio do Comitê de Negociações Comerciais da Área de Livre Comércio das Américas. 

Grupo de Trabalho 2 

Nelson Reyes, Diretor, Assuntos Internacionais, Secretaria de Estado do Trabalho da República Dominicana 

O Senhor Reyes, na qualidade de Presidente do Grupo de Trabalho 2, apresentou o projeto de relatório do Grupo de Trabalho mediante um breve resumo das atividades realizadas com relação a cada um dos três aspectos dos mandatos do Grupo:. 1) novos mecanismos para aumentar a efetividade da assistência técnica; 2) melhores práticas para aplicar leis e políticas trabalhistas chave; e 3) promoção da Declaração dos Princípios e Direitos Fundamentais no Trabalho, da OIT. 

Durante sua exposição, o Senhor Reyes salientou especificamente as seguintes recomendações que são incluídas no relatório:

A. Beneficiar-se das medidas tomadas por esse Grupo de Trabalho para desenvolver novos mecanismos que melhorem a eficácia da assistência técnica para o fortalecimento da capacidade dos Ministérios do Trabalho mediante: 1) a exploração de redes que tenham por objetivo apoiar o fortalecimento da capacidade dos Ministérios do Trabalho e, em especial, encomendar um estudo de viabilidade para a criação de um Instituto de Administração Trabalhista Profissional das Américas, conforme foi proposto pela presidência pro tempore, e solicitar à OEA que, com base em suas iniciativas, estabeleça um portfólio de melhores práticas; 2) a garantia de que o inventário de assistência técnica e projetos de cooperação, coligido pela OIT em apoio à Décima Segunda CIMT, seja mantido e disponibilizado, de forma contínua, aos membros da CIMT; e 3) o acompanhamento dos estudos e relatórios encaminhados a esse Grupo de Trabalho com a finalidade de examinar as condições que tornariam possível o fortalecimento sustentável da capacidade dos Ministérios do Trabalho;  

B. Continuar o intercâmbio de melhores práticas para formular, aplicar e fazer cumprir a política pública trabalhista nas reuniões do Grupo de Trabalho e/ou mediante iniciativas paralelas apoiadas por organizações internacionais chave;

C. Continuar a promover o respeito aos princípios e direitos da Declaração da OIT mediante o trabalho com esta organização para: 1) assegurar que os membros da CIMT sejam informados sobre as melhores práticas e recursos disponíveis para despertar a consciência pública sobre a Declaração; 2) comunicar e avaliar as experiências dos diferentes países do Hemisfério sobre iniciativas para eliminar o trabalho infantil, especialmente em suas piores formas; e 3) criar indicadores sobre direitos fundamentais, como um aspecto dos indicadores sobre trabalho decente, a fim de proporcionar pontos de referência que possibilitem analisar os progressos, identificar as melhores práticas e alocar recursos de maneira efetiva;

P/R:  Os Estados Unidos e a Guatemala observaram que os esforços desse Grupo de Trabalho salientaram a necessidade de uma análise mais profunda dos mecanismos de cooperação horizontal e de outras estratégias de acompanhamento a fim de garantir que sejam proporcionados: 1) soluções de longo prazo; 2) sustentabilidade (especialmente frente às mudanças de governos); e 3) resultados concretos. 

Os relatórios dos dois Grupos de Trabalho receberam o apoio consensual da Reunião Técnica Preparatória.
RELATÓRIO DOS ÓRGÃOS ASSESSORES DA CONFERÊNCIA (EMPREGADORES E TRABALHADORES)

Comissão Empresarial de Assessoramento Técnico em Assuntos Trabalhistas (CEATAL)

John Craig, Conselheiro, Heenan Blaikie LLP, e membro da CEATAL

O Senhor Craig apresentou uma síntese do projeto do documento de posicionamento da CEATAL que foi incluído na pasta dos delegados da Reunião Preparatória para ser considerado. Ele salientou que esse documento era o resultado de consultas feitas a grupos de empregadores de todo o Hemisfério e que servia como guia útil para futuras discussões sobre as dimensões trabalhista e social no processo da Cúpula das Américas. Especificamente, o Senhor Craig ressaltou os seguintes dez princípios que a CEATAL definiu como diretrizes para uma integração baseada no processo de Cúpula das Américas:

1. O papel da OIT: A Declaração dos Princípios e Direitos Fundamentais no Trabalho, da OIT, deve ser reconhecida como a plataforma das atividades hemisféricas. A duplicação de funções entre a OEA e a OIT será minimizada mediante esforços de cooperação. 

2. Tripartidismo: O diálogo social deve ser apoiado pelos governos do Hemisfério e considerado o principal método de colaboração entre governos, grupos de trabalhadores e organizações de empregadores.

3. Diversidade: A integração hemisférica deverá ser apoiada nas circunstâncias únicas de cada país, que obedecem a fatores da sua tradição e história. Nesse sentido, deverá ser considerada uma maior cooperação horizontal que envolva os atores sociais.

4. Flexibilidade: A CEATAL apóia um modelo de flexibilidade que evite excessivos ônus regulatórios e financeiros para os empregadores e outro que ofereça aos trabalhadores oportunidades de capacitação para que possam melhor responder às mudanças sociais, excluindo-se dos acordos de integração cláusulas sociais coercitivas.

5. Reforma institucional: A integração econômica é um catalisador da mudança institucional. Essa mudança deve focalizar a consecução de uma democracia econômica e política mais efetiva, com a participação dos atores sociais.

6. Informações sobre os mercados de trabalho: A integração exige informação de melhor qualidade sobre os mercados de trabalho e a colaboração dos atores sociais na produção, compilação e uso dessas informações.

7. Educação e capacitação: A educação e a capacitação são elementos essenciais para o desenvolvimento econômico e social, especificamente para uma melhor produtividade, um menor desemprego e uma maior inclusão.

8. Hiato digital: Para que se chegue à redução do hiato digital é essencial assegurar a inclusão econômica no processo de integração. Nesse sentido a cooperação horizontal é chave.

9. Informalidade: A economia informal é um grande desafio em muitos países; são necessárias informações confiáveis para encontrar soluções potenciais. Ao se avançar na integração da economia informal, deve ser evitada a geração de  ônus adicionais para a economia formal.

10. Eqüidade: As sociedades saudáveis devem trabalhar para eliminar a discriminação, especialmente quanto a gênero e proteções sociais; nesse sentido, há bons programas e os países poderiam beneficiar-se de um maior número de atividades de cooperação horizontal.

P/R: No decorrer das discussões que se seguiram, a OIT declarou que muitos países em desenvolvimento não dispõem de informações sobre a CEATAL e que poderiam beneficiar-se de sua inclusão em sua rede de trabalho. A Guatemala indagou onde a CEATAL havia constatado duplicação de esforços entre a OEA e a OIT e questionou se algumas áreas deveriam ser devidamente restringidas. A presidência também ressaltou esse fato e sugeriu que era necessário um esclarecimento. Além disso, a Guatemala e El Salvador indagaram que outros atores não tradicionais poderiam ser considerados para o melhoramento do processo do diálogo social. A CEATAL sugeriu o setor acadêmico e os grupos não- governamentais que não estejam envolvidos no processo de promoção de interesses junto ao governo.

Conselho Sindical de Assessoramento Técnico (COSATE) 

Víctor Báez Mosqueira, Secretário de Política Social e Econômica da ORIT e membro do COSATE

O Senhor Mosqueira reiterou o compromisso do COSATE em promover a Declaração da OIT, especialmente sua ênfase no diálogo tripartite. Enfatizou que esse diálogo deve ser institucionalizado como parte da discussão em andamento sobre direitos trabalhistas a fim de adquirir credibilidade e evitar seu uso ad hoc por parte dos governos quando considerem desafios circunstanciais. Também observou que a diversidade deve ser respeitada mas não usada como pretexto para que não se respeitem os direitos trabalhistas. Além disso, o Senhor Mosqueira  fez referência à eliminação de distorções nos direitos trabalhistas mediante cláusulas sociais, o trabalho dos sindicatos na promoção da eqüidade de gênero e a necessidade de frente à ALCA analisar os acordos comerciais existentes para determinar seu impacto no trabalho

O Senhor Mosqueira declarou que a CIMT constitui o foro ideal para a análise e promoção das atividades de cooperação mediante um mecanismo regional e que pode atuar como instrumento para atender aos assuntos que transcendam o nível nacional. Com relação à proposta canadense de um Instituto de Administração Trabalhista Profissional das Américas, o Senhor Mosqueira expressou sua preocupação de que pudesse ser competência da OIT dada a existência de um mandato semelhante, motivo por que deveria ser analisada cuidadosamente.

MOÇÃO DA PRESIDÊNCIA PRO TEMPORE SOBRE UM ESTUDO DE VIABILIDADE RELATIVO A UM INSTITUTO DE ADMINISTRAÇÃO TRABALHISTA PROFISSIONAL DAS AMÉRICAS

Discussão da moção para sua inclusão no Plano de Ação de Salvador

John McKennirey, Vice-Ministro Associado Adjunto do Trabalho, Ministério de Desenvolvimento de Recursos Humanos de Canadá

O Senhor McKennirey declarou que a proposta canadense de um estudo de viabilidade sobre o Instituto de Administração Trabalhista Profissional das Américas foi inspirada pelas experiências canadenses no decorrer da Conferência de Montreal referentes ao hiato digital e aos novos instrumentos e papéis dos ministérios na realidade atual. A proposta foi orientada por uma crença de que os Ministérios do Trabalho devem ser mais do que protetores sociais e abraçar o desenvolvimento do capital humano como elemento chave que contribui para o melhoramento do desempenho econômico nacional. Os mercados abertos e a nova economia demandam maior produtividade e os Ministérios do Trabalho podem desempenhar papel fundamental no desenvolvimento de políticas, na promoção da governabilidade nos mercados de trabalho, no fortalecimento dos tribunais e inspetores do trabalho e no estabelecimento do predomínio da lei nos mercados de trabalho. Considerando os assuntos trabalhistas no contexto da economia global e no âmbito dos limitados papel e nível de discurso possíveis nas Conferências Interamericanas de Ministros do Trabalho (CIMT), a proposta  canadense busca implementar, de maneira profunda e significativa, o trabalho, as declarações e os planos de ação dos Ministros do Trabalho como uma extensão da Conferência. O Senhor McKennirey salientou que a Ministra Bradshaw, do Canadá, vê o instituto proposto como ferramenta potencial para delegar poder aos Ministros do Trabalho, com base nos esforços que ela constata que vêm desenvolvendo e realizando. 


O Senhor Banks, da Delegação do Canadá, acrescentou que o instituto proposto poderia considerar os recursos disponíveis para os Ministros do Trabalho, a fim de aprofundar e fortalecer a colaboração no Hemisfério, e cumprir os mandatos da CIMT. Além disso, o instituto poderia beneficiar-se do trabalho e dos recursos da OIT, da OEA e da OPAS, bem como complementá-los. O instituto poderia melhorar os processos de colaboração e coordenação, dispor de um banco de dados de peritos, formular planos que incorporem recursos complementares, oferecer um enfoque sustentável e holístico e atuar como única janela para a compilação e divulgação das melhores práticas de trabalho, dando assim um primeiro passo em direção a um enfoque mais sistemático dos assuntos trabalhistas no Sistema Interamericano. O instituto poderia ser uma pequena organização que servisse como centro de uma rede de recursos. A proposta de resolução distribuída aos delegados destacou um estudo de viabilidade e termos de referência para a criação desse instituto. Um perito contratado para colaborar com a Tróica realizaria o estudo, que será concluído em março de 2004.


P/R: Foram recebidos comentários sobre o estudo de viabilidade para a criação do instituto; sem que fosse possível um acordo entre as delegações, decidiu-se colocar entre parêntesis o estudo de viabilidade na proposta de Plano de Ação, para que seja um tema que tentativamente se possa discutir em profundidade no Foro Virtual da OEA. Apresenta-se a seguir uma síntese do diálogo entre os delegados.


O Uruguai, na qualidade de secretaria pro tempore do projeto SISMEL, explicou minuciosamente o trabalho e as atividades do referido projeto e a necessidade de que os delegados determinem o seu status, enquanto consideram novas iniciativas como a proposta do instituto. O Uruguai lembrou às delegações presentes que a secretaria pro tempore do SISMEL deverá ser transferida para outro país na próxima reunião ministerial, motivo por que é necessário tomar uma decisão a esse respeito. O Uruguai acrescentou que estaria disposto a continuar nessa função, se esse fosse o desejo dos delegados e se os Estados membros considerassem que o projeto é útil. Quanto ao estudo de viabilidade do instituto, o Uruguai acrescentou que deveria centrar-se na criação de empregos como o tema mais importante que devem enfrentar as Américas e que um instituto é uma boa idéia que poderia ser aperfeiçoada se o referido organismo fosse constituído com base no SISMEL e na experiência da OEA. Além disso, o Uruguai comentou que dada a extensa lista de qualificações que devem ter os peritos para a realização do estudo, parecia ser uma tarefa que exigiria mais de uma pessoa.


Embora a CEATAL tenha destacado que deveria existir alguma entidade permanente que se comprometesse com atividades de cooperação horizontal sustentáveis, esclareceu as duplicações com a OIT devem ser evitadas. Nesse sentido, a OIT continuaria a ser o organismo que fixa as normas e supervisiona sua aplicação mediante um sistema tripartite, ao passo que o instituto proposto poderia realizar outras atividades.

A Argentina comentou que, caso oferecesse recursos para uma integração hemisférica ou  temas correlatos, não seria para investimento no instituto proposto, uma vez que este se baseia na visão do Canadá sobre os problemas trabalhistas, com uma perspectiva da América do Norte, diferente da do restante do continente. A Argentina e outros países da América Latina vêm apresentando altos índices de desemprego e, portanto, a Argentina propõe aos delegados a realização de uma conferência em março de 2004 para discutir opções que atendam à realidade da falta de emprego. Além disso, a Argentina indagou por que motivo a OIT, dada sua organização e conhecimentos, não pode concluir o estudo de viabilidade sobre o instituto proposto.

A OIT comentou que a proposta apresentada pelo México na reunião do Grupo de Trabalho de março de 2003 é muito boa e que também deveria ser considerada. A OIT comentou também que ajudaria a CIMT a tomar uma decisão responsável e ofereceria sua experiência e conhecimentos quando fosse necessário, uma vez que sua agenda é a agenda dos Estados membros. A OIT também observou que já dispõe de todos os componentes do instituto proposto e que há uma clara duplicação de papéis. A OIT concluiu comentando que se os países quisessem que a organização realizasse um estudo de viabilidade este não teria ônus algum.

Os Estados Unidos apoiaram a idéia de um estudo de viabilidade do instituto proposto, reconhecendo o apoio oferecido pela OIT e pela OEA à CIMT, uma vez que é necessário que as organizações mobilizem o discurso das conferências fora da área em que hoje existem. A cooperação horizontal entre os países é forte mas carece de financiamento suficiente e de programação para que possa se institucionalizar; o estudo de viabilidade poderia constituir uma boa  ferramenta para atender a essas áreas.

O México manifestou seu interesse na proposta, comentando que os Grupos de Trabalho da Conferência somente podem contribuir com seu conhecimento de maneira preliminar e limitada. Na reunião prévia dos Grupos de Trabalho, o México apresentou uma proposta semelhante reconhecendo que há necessidade de ir além do status quo da CIMT. O México também comentou que os Ministros do Trabalho do Canadá e do México pronunciaram-se a favor de esforços conjuntos para assegurar que seja desenvolvido um sistema permanente de cooperação horizontal; e que a proposta do instituto reflita elementos que o México enunciou em sua proposta ao Grupo de Trabalho. Quanto ao problema da duplicação, o México comentou que é necessária uma colaboração mais efetiva entre a OIT, a OEA e a OPAS, com melhores esforços de coordenação por parte dos países.

Varias delegações fizeram referência a pontos específicos com respeito ao significado e à redação do texto do estudo de viabilidade, aos seus termos de referência e à resolução proposta sobre essa matéria. Em síntese, o presidente concluiu que o Canadá levará em consideração a discussão das delegações e reformulará a proposta. O presidente comentou que a realidade das Américas exige  maior desenvolvimento institucional e que o instituto proposto, com origem na CIMT, pode sugerir essa necessidade.

ALOCAÇÃO DE RECURSOS DA RESERVA DA OEA DA CÚPULA DAS AMÉRICAS

Análise do uso dos recursos da OEA para apoiar a Declaração e Plano de Ação de Salvador

Sofialeticia Morales, Diretora, Unidade de Desenvolvimento Social e Educação, Organização dos Estados Americanos


A Doutora Morales apresentou aos delegados uma proposta para o uso dos “recursos excedentes do Subfundo de Reserva do Fundo Ordinário para investimentos de capital e para o cumprimento dos mandatos da OEA” (doravante denominado “Subfundo OEA”). Há cerca de US$ 190.000 para apoiar projetos relacionados com os mandatos da CIMT e a Doutora Morales comentou que sua Unidade preparou uma proposta preliminar para oferecer opções concretas aos Ministros do Trabalho sobre como cumprir os mandatos formulados no Plano de Ação de Salvador. Em que pese ser o fundo muito limitado, comentou que pode ser utilizado com alto impacto se for combinado com financiamento de outros organismos internacionais e Estados membros. Nesse sentido, informou aos delegados que a UDSE iniciou negociações preliminares com o BID e a OPAS para o desenvolvimento de atividades especificadas na proposta apresentada.


A Doutora Morales destacou especialmente cinco áreas de trabalho: 1) assistência técnica e cooperação horizontal; 2) propostas de Estados membros; 3) facilitação da participação e da comunicação; 4) coordenação intersetorial; e 5) apoio às reuniões dos Grupos de Trabalho. As particularidades desse programa se encontram na proposta apresentada e anexada a este documento, que foi distribuída a todas as delegações presentes.


Concluindo, a Doutora Morales reiterou a importância de que esses recursos sejam utilizados para a manutenção da sinergia entre objetivos e atividades concretas traçadas pela CIMT, desse modo colaborando para assegurar que o diálogo gerado nesse foro tão importante se materialize em estratégias que apóiem a administração dos assuntos trabalhistas.

P/R: A presidência comentou que os delegados poderiam contribuir com seus comentários sobre a proposta no Foro Virtual e que a proposta preliminar continuaria a ser formulada em coordenação com  a Tróica e os presidentes dos Grupos de Trabalho.
DISCUSSÃO E APROVAÇÃO DO PROJETO DE DECLARAÇÃO E PLANO DE AÇÃO DE SALVADOR

Os delegados deliberaram intensamente sobre a proposta de Declaração e Plano de Ação de Salvador, analisando parágrafo por parágrafo todos os textos compilados pela OEA e que incorporam os comentários formulados por meio do Foro Virtual. Chegou-se a consenso sobre todas as sugestões de mudanças propostas no foro. Os pontos pendentes e as questões de estilo seriam responsabilidade do Brasil na sua qualidade de Presidente pro tempore da Décima Terceira CIMT, com o apoio técnico da OEA.

As propostas de Declaração e Plano de Ação são anexadas a este documento e incorporam os comentários de todas as delegações na reunião preparatória. O presidente comentou que esses projetos seriam exibidos no Foro Virtual a fim de que os delegados possam buscar o consenso quanto aos textos reformulados e aos pontos em que houve divergência.
PREPARATIVOS PARA A DÉCIMA TERCEIRA CIMT


Em preparação para a Décima Terceira CIMT, os delegados acordaram aceitar a proposta do México de atuar como Presidente pro tempore da Décima Quarta CIMT, sucedendo ao Chile como o último membro da Tróica. Trinidad e Tobago manifestou sua disposição de assumir a presidência pro tempore da Décima Quarta CIMT, porém foi decidido que este país deverá presidir um dos Grupos de Trabalho e novamente se candidatar à presidência por ocasião da Décima Quinta CIMT. A Argentina por sua vez se ofereceu para presidir o Grupo de Trabalho 1, tendo os Estados Unidos como vice-presidente.


Os delegados discutiram também a agenda da Décima Terceira CIMT e determinaram seu encaminhamento ao Foro Virtual para o recebimento de  sugestões. Finalmente, Brasil e Canadá encerraram a Reunião Preparatória com uma mensagem conjunta cumprimentando os delegados por seu diálogo construtivo em preparação da Décima Terceira CIMT que será realizada de 24 a 26 de setembro de 2003, em Salvador, Bahia, Brasil.
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Programa de Apoio à Declaração e ao Plano de Ação de Salvador
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